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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de pintura, incluindo materiais e mão de obra, a ser realizado na EMEI Pingo de Gente e EMEF João Claudir Caproski, bem como em muros, grades e pisos externos.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação do serviço de pintura visa atender os prédios da EMEF João Claudir Caproski e EMEI Pingo de Gente, bem como muros, grades e pisos externos. Devido ao fato de que as intempéries e a própria limpeza dos ambientes contribuem na alteração e danificação da pintura existente - contribuindo para a existência de coloração, manchas e outros defeitos – faz-se necessária e inevitável a manutenção/conservação dos locais afetados/alterados.  
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024.

2.3. A presente contratação está fundamentada conforme abaixo:
Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

O Decreto Federal nº 11.871/2023 atualizou os valores constantes no Art. 75 da Nova Lei de Licitações:

ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
Art. 75, caput, inciso I - R$ 119.812,02 (cento e dezenove reais, oitocentos e doze reais, dois centavos).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os serviços a serem contratados compreendem a descrição prevista no objeto do presente termo e de conformidade com os documentos da engenharia em anexo. 
3.1.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de inicio.
3.1.2. Os serviços deverão ser entregues em até 90 dias, a contar da ordem de inicio, conforme cronograma físico financeiro.

3.1.3. A contratada deverá apresentar profissionais habilitados para a realização da pintura.
3.1.4. Todas as paredes externas, beirais, platibandas e pisos deverão ser limpos com jato de alta pressão com adição de cloro (exceto áreas metálicas), com lavadora de alta pressão para água fria de operação entre 1400 a 1900 LIB/POL2.

3.1.5. As superfícies a receber a pintura deverão ser lixadas antes da aplicação de tintas.

3.1.6. As superfícies metálicas, após a limpeza deverão receber duas demãos de tinta esmalte sintético, inclusive as portas externas da EMEF e da EMEI.

3.1.7. Todas as paredes externas, beirais e platibandas da EMEF e da EMEI que apresentarem fissuras deverão ser corrigidas com aplicação de massa sela trinca e lixadas. 

3.1.8. O piso de basalto que estiver solto deverá ser fixado com argamassa de cimento e areia traço 1:3.

3.1.9. As tintas aplicadas sobre revestimentos de argamassa deve ser tipo acrílica emborrachada de qualidade comprovada e aplicada por profissionais qualificados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços a serem contratados têm natureza serviços comuns de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.1.1. Os serviços deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme anexos deste termo de referência.

4.1.2. Os serviços deverão ter início a partir da emissão da ordem de inicio e término conforme cronograma. 
4.1.3. A contratada deverá fornecer a seus colabores todo e qualquer item de proteção individual (EPI), bem como todo o equipamento (escadas, andaimes, etc...) necessário para a realização dos serviços de pintura. 

4.1.4. A contratante não se responsabiliza por acidentes que venham a ocorrer durante a execução dos serviços, sendo a contratada a única responsável pelos seus colaboradores, devendo prestar auxílio em qualquer circunstancia que ocorra durante e após a execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços deverão ter início a partir da emissão da ordem de inicio, com término em 90 (noventa) dias conforme cronograma.
5.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado pelo mesmo prazo, a pedido justificado da contratada, desde a justificativa seja aceita pela Administração.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as comprovações legais vigentes. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em conformidade com o cronograma após o atestado de recebimento emitido pelo setor de engenharia, em prazo de até 30 dias após emissão da nota fiscal.
7.1.1. Para fins de pagamento da primeira parcela, a contratada deverá apresentar a ART de execução da obra.
7.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.3.1 - O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, contratação direta, por dispensa de licitação, pelo menor preço global, conforme art. 75, I da Lei Federal nº 14.133/2023.

8.1.1. A natureza do objeto não permite seu parcelamento por se tratar de obra do tipo serviço comum de engenharia.

8.2. Para prestação dos serviços pretendidos a empresa detentora da melhor proposta deverá comprovar que atua no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 em até 48 horas após a declaração de vencedora do certame: 

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4. REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.5. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1. Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica ou física, de que executou satisfatoriamente pintura em superfície de alvenaria com quantidade mínima de 450m².
8.7. DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 81.485,76 (oitenta e um mil quatrocentos e oitenta e cinco reais, setenta e seis centavos) conforme planilha orçamentária elaborada pelo setor de engenharia do Município anexa ao processo. 
9.2. Vislumbra-se que o valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisa junto ao SINAPI e cotação de valores conforme item acima e planilhas em anexo.
10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES.

2051 – Manutenção do Ensino Fundamental.

339039–0020 – 330 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA.

339039–0032 – 598 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA.

2055 – Manutenção do Ensino Infantil – Creche.

339039–0020 – 358 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA.

Itapuca - RS, 02 de setembro de 2024.
Analice Sebben Casagrande
Secretária Municipal de Educação e Esportes
Prefeitura Municipal de Itapuca

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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